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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. APRESENTAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de MOSENHOR HIPÓLITO (PI) vem apresentar ao 

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL o Projeto 

Básico de Engenharia para Execução da obra de PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS 

VICINAIS, objeto do Convênio este órgão. 

Este volume consta de Projeto Técnico composto de: 

• Memorial descritivo; 

• Especificações técnicas 

• Relatório fotográfico da área de intervenção; 

• Projeto Geométrico – Planta baixa e Perfil Longitudinal; 

• Projeto de terraplenagem (revestimento primário); 

• Projeto de recuperação de áreas degradadas (jazidas); 

• Memorial de cálculo; 

• Detalhes executivos; 

• Planilhas orçamentárias, composições de custo unitário e cronograma físico-

financeiro 

 

1.2. OBJETO 

 

O objeto deste Projeto Básico de Engenharia (PBE) é a PROJETO BÁSICO DE 

PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS, no Município de MOSENHOR 

HIPÓLITO, no estado do Piauí. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

O objetivo da readequação das estradas vicinais em revestimento primário, é de 

proporcionar melhores condições de trafegabilidade, ocasionando maior conforto e segurança 



 
 

 
 

no deslocamento da população, bem como facilitar o escoamento de produções locais para 

centros mais desenvolvidos. 

 

3. METAS 

 

O projeto que ora se apresenta, trata-se de uma recuperação de estradas vicinais no total 

de 10,64 km, divididas em 3 trechos, na zona rural do município, na cidade de MOSENHOR 

HIPÓLITO – PI. 

 

4. MEMORIAL DESCRITIVO 

 

4.1. DADOS E SERVIÇOS DA LOCALIDADE 

 

LOCALIZAÇÃO 

 

O município está localizado na microrregião de Pio IX (figura 2), compreendendo uma 

área irregular de 375 km², tendo como limites os municípios de Pio IX ao norte, ao sul com 

Campo Grande do Piauí, a oeste com Francisco Santos e, a leste com Alagoinha do Piauí e 

Campo Grande do Piauí. A sede municipal tem as coordenadas geográficas de 06o 59’47”de 

latitude sul e 41o 01’47” de longitude oeste de Greenwich e dista cerca de 369 km de Teresina. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

FIGURA 01 – Localização do município. 

 

  

ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS 

 

O município foi criado pela Lei Estadual nº 1.445 de 30/11/1956, sendo desmembrado 

do município de Picos. A população total, segundo o Censo 2000 do IBGE, é de 6.764 

habitantes e uma densidade demográfica de 18,0 hab/km2, onde 61,1% das pessoas estão na 

zona rural. Com relação a educação, 61,2% da população acima de 10 anos de idade é 

alfabetizada. A agricultura praticada no município é baseada na produção sazonal de batata-

doce, feijão e milho. 

 

 



 
 

 
 

ASPECTOS FISIOGRÁFICOS 

 

As condições climáticas do município de Monsenhor Hipólito (com altitude da sede a 

257 m acima do nível do mar) apresentam temperaturas mínimas de 25 ºC e máximas de 38 ºC, 

com clima semiúmido e quente. Ocasionalmente, chuvas intensas, com máximas em 24 horas. 

A precipitação pluviométrica média anual é definida no Regime Equatorial Continental, com 

isoietas anuais entre 800 a 1.400 mm e trimestres janeiro-fevereiro-março e dezembro-janeiro- 

fevereiro como os mais chuvosos. Os meses de janeiro, fevereiro e março constituem o trimestre 

mais úmido (IBGE, 1977). 

Os solos da região são provenientes da alteração de arenitos, folhelho, conglomerado e 

siltito. Compreendem solos litólicos, álicos e distróficos, de textura média, pouco 

desenvolvidos, rasos a muito rasos, fase pedregosa, com floresta caducifólia e/ou floresta sub- 

caducifólia/cerrado. Associados ocorrem solos podzólicos vermelho-amarelos, textura média a 

argilosa, fase pedregosa e não pedregosa, com misturas e transições vegetais, floresta sub- 

caducifólia/caatinga. Secundariamente, ocorrem areias quartzosas, que compreendem solos 

arenosos essencialmente quartzosos, profundos, drenados, desprovidos de minerais primários, 

de baixa fertilidade, com transições vegetais, fase caatinga hiperxerófila e/ou cerrado sub- 

caducifólio/floresta sub-caducifólia (Jacomine et al., 1986). 

As formas de relevo, da região em apreço, compreendem, principalmente, superfícies 

tabulares reelaboradas (chapadas baixas), relevo plano com partes suavemente onduladas e 

altitudes variando de 150 a 300 metros; superfícies tabulares cimeiras (chapadas altas), com 

relevo plano, altitudes entre 400 a 500 metros, com grandes mesas recortadas e superfícies 

onduladas com relevo movimentado, encostas e prolongamentos residuais de chapadas, 

desníveis e encostas mais acentuadas de vales, elevações (serras, morros e colinas), com 

altitudes de 150 a 500 metros (Jacomine et al., 1986). 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

GEOLOGIA 

 

Conforme a figura 2, uma única unidade geológica pertencente às coberturas 

sedimentares ocorre no município. Trata-se do Grupo Serra Grande, que reúne arenito, 

conglomerado, folhelho e siltito. 

Figura 02 - Esboço geológico do município. 

 

 

4.2. DESCRIÇÃO DA OBRA 

 

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser comprovadamente de boa 

qualidade e satisfazer rigorosamente as especificações a seguir. Todos os serviços serão 

executados em completa obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda satisfazer 

rigorosamente às Normas Brasileiras. 

Durante a obra será feito periódica remoção de todo entulho e detritos que venham a se 

acumular no local. 



 
 

 
 

Competirá a empreiteira fornecer todas as ferramentas, instalações provisórias, 

maquinaria e aparelhamento adequado a mais perfeita execução dos serviços contratados. 

Qualquer dúvida na especificação, caso algum material tenha saído de linha durante a 

obra, ou ainda caso faça opção pelo uso de algum material equivalente, consultar a Fiscalização 

de Obras que, se necessário, buscará junto aos departamentos e divisões na Rede Física o apoio 

para essa definição e para maiores esclarecimentos a fim de que a obra mantenha o mesmo 

padrão de qualidade, em todos os níveis.  

 

5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

1.0 – PLACA DA OBRA 

1.1. AQUISIÇÃO E ASSENTAMENTO DE PLACA DE OBRA 
• A placa da obra deverá terá dimensões de 3,60x1,80 m. Será executada em chapa 

galvanizada, montada sobre moldura de madeira, com pintura a base de poliuretano, resistente 

às intempéries. Terá sustentação em peças de madeira 7,5x7,5 cm, na altura estabelecida pelas 

normas. As inscrições deverão ter todas as informações básicas sobre a obra. O layout da placa 

deve seguir os padrões especificados pelo ministério. 

• Os serviços serão medidos por metro quadrado (m²) de área efetiva de placa em chapa 

metálica executada e o pagamento tomará como base o preço unitário proposto pela licitante 

vencedora em sua Planilha Orçamentária. No preço da Placa da Obra deverão estar incluídas 

todas as despesas com material, equipamentos, transportes e mão-de-obra com todos os seus 

encargos e incidências e o que mais for necessário à perfeita execução dos trabalhos. Serão 

pagos, quando da execução deste serviço, desde que atendido ao especificado. 

 

1.1 Container para escritório/almoxarifado 
 

Será locado um container metálico simples para utilização em canteiros de obra, com 

medidas de largura de 2,30 m e comprimento de 6,00 m e altura de 2,50 m. Duas portas externas 

do próprio container, Interior com pontos de iluminação e tomadas e interruptor, abertura 

secundária para circulação de ar, sem divisórias, sem revestimento termoacústico, podendo ser 

utilizado com a função de escritório e almoxarifado para armazenar materiais no canteiro. 



 
 

 
 

 

Figura 03 - MODELO DE CONTAINER PARA ESCRITÓRIO 

 

1.2 Container para banheiro  
 

Será locado um container metálico simples para utilização em canteiros de obra, com 

medidas de largura de 2,30 m e comprimento de 4,30 m e altura de 2,50 m. Duas portas externas 

do próprio container, interior com instalação hidro/sanitária incluindo 03 bacias sanitárias, 04 

chuveiros, 01 lavatório e 01 mictório, abertura secundária para circulação de ar, para utilização 

como banheiros. 

Figura 04 - MODELO DE CONTAINER COM BANHEIRO 

 

 

 



 
 

 
 

1.3 Mobilização e desmobilização 
 

O serviço de mobilização e desmobilização compreende as despesas para transporte de 

ida e volta dos equipamentos, considerando seu lugar de origem até o local onde se implantará 

o canteiro, conforme memorial de cálculo das distancias de transporte. A contratada deverá 

tomar todas as providências relativas à mobilização imediatamente após assinatura do contrato 

de forma a poder dar início efetivo e concluir a obra dentro do prazo contratual. 

No final da obra, a empreiteira deverá remover todas as instalações do acampamento e 

canteiro de serviço, equipamentos, construções provisórias, detritos e restos de materiais, de 

modo a entregar as áreas utilizadas totalmente limpas. 

Os custos correspondentes a estes serviços incluem, mas não se limitam 

necessariamente aos seguintes: 

a) Despesas relativas ao transporte de todo o equipamento de construção, de 

propriedade da empreiteira ou sublocado, até o canteiro de obra e sua posterior retirada; 

b) Despesas relativas à movimentação de todo o pessoal ligado à empreiteira ou às 

suas subempreiteiras, em qualquer tempo, até o canteiro de obras e posterior regresso a seus 

locais de origem; 

c) Despesas relativas às viagens necessárias para execução dos serviços, ou 

determinadas pelo órgão responsável, realizadas por qualquer pessoa ligada à empreiteira, 

qualquer que seja sua duração ou natureza. 

No serviço de mobilização e desmobilização os aparelhos a serem deslocados com o 

auxílio do caminhão cavalo mecânico, para a execução da obra serão: motoniveladora, trator 

agrícola, trator esteira, rolo compactador de pneus, rolo compactador pé de carneiro vibratório, 

grade de discos rebocável, carregadeira de pneus e trator sobre esteiras. 

No serviço de mobilização e desmobilização os aparelhos a serem deslocados sem o 

auxílio do caminhão cavalo mecânico, para a execução da obra serão: caminhão carroceria com 

guindauto, caminhão tanque, caminhão basculante, caminhão carroceria e picape 4 x 4. 

 

 

 



 
 

 
 

2.0 – ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

• Será exercida por Engenheiro Responsável, Encarregado Geral e demais elementos 

necessários, como mestre, almoxarife, apontador, vigia, etc. A CONTRATADA deverá 

comunicar com antecedência à Prefeitura, o nome do engenheiro responsável, com suas 

prerrogativas profissionais. 

• A Prefeitura fica no direito de exigir a substituição do profissional indicado, no 

decorrer da obra, caso o mesmo demonstre insuficiente perícia nos trabalhos ou indisposição 

em executar as ordens da FISCALIZAÇÃO. 

• Os serviços serão medidos mensalmente durante o período de execução da obra, 

conforme o cronograma físico-financeiro. O pagamento tomará como base o preço unitário 

proposto pela licitante vencedora em sua Planilha Orçamentária. No preço deverá constar a 

mão-de-obra com todos os seus encargos e incidências e o que mais for necessário à perfeita 

execução dos trabalhos. Serão pagos, quando da execução deste serviço, desde que atendido ao 

especificado. 

 

3.0 – RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 

 

3.1 – SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM: 

 

3.1.1- Regularização do subleito: 

– Definição: 

A Reconformação da plataforma é a operação que visa conformar a pista de rolamento, 

mediante cortes e aterros de até 20,00 cm de espessura, conferindo-lhe condições adequadas de 

geometria, eliminando as irregularidades da pista as quais atingem a camada de revestimento 

objetivando sua restauração para recebimento de uma estrutura de pavimento. 

– Equipamentos: 

Antes do início dos serviços, todo equipamento deve ser examinado e aprovado pela 

Prefeitura Municipal. O equipamento básico para a execução da reconformação da plataforma: 

• Motoniveladora equipada com escarificador, com dispositivos para controle de 

profundidade; 



 
 

 
 

• Pequenas ferramentas, tais como: pás, enxadas, etc. 

Compreende, basicamente, o patrolamento da pista e a simultânea execução das sarjetas 

e leiras, com o mesmo equipamento (motoniveladora), e abrange os seguintes procedimentos: 

• Sinalizar o local para garantir a segurança dos operários e dos usuários da estrada; 

• Antes de iniciar a reconformação da plataforma, eliminar os atoleiros e poças d'água 

com a colocação de pedras de mão preenchendo os vazios com cascalho, e/ou a execução de 

valetas de escoamento para fora da pista; 

• Iniciar o patrolamento dos bordos para o eixo nos casos de tangentes, e do bordo 

interno para o bordo externo no caso de curvas, mantendo-se o equipamento obrigatoriamente 

no lado direito, no sentido do tráfego; 

O objetivo é conseguir um perfil transversal correto para a rodovia. A estrada deve ter 

uma declividade transversal, a partir do eixo, de 6 a 7 cm para cada metro a partir do centro da 

estrada antes da compactação. Isso possibilitará uma declividade de 4 a 6 cm (4 a 6%) depois 

da compactação. Nas curvas, a superfície da estrada deve ter inclinação constante (4 a 6%), de 

acostamento a acostamento, sendo que o lado externo deve ser mais elevado. Isso é chamado 

de superelevação. 

 • Não executar trechos contínuos maiores que 500 m; 

• Manter as inclinações mais constantes possíveis, de acordo com as seções tipo; 

A superelevação deve ser mantida para toda a extensão da curva. Na transição de trechos 

da curva para retas (ou vice-versa), a superelevação deve variar gradualmente até atingir o valor 

de 1:20 ou 5% de declividade. 

• Não fazer cortes desnecessários; 

• Escarificar, se necessário, para promover uma mistura homogênea; 

• Evitar a obstrução dos dispositivos de drenagem; 

• Espalhar o material acumulado no eixo da estrada, removendo pedras de portes 

indesejável e material orgânico; 

Ao reconformar a pista: 

a) Não fazer a passagem final de motoniveladora sobre o eixo da estrada com a lâmina 

na horizontal. Isto achata o centro da estrada e causa poças d'água, levando a superfície a 

deteriorar-se rapidamente. 



 
 

 
 

b) O perfil longitudinal de uma estrada deve sempre ser mantido constante sobre os 

bueiros, para se evitar uma lombada. Os materiais devem ser colocados, se necessário, em 

ambos os lados do bueiro, para permitir uma cobertura sobre esse de pelo menos 3/4 de seu 

diâmetro. 

– Normas Técnicas: 

• Especificação de Serviço – NORMA DNIT 104/2009 – ES 

• Especificação de Serviço – NORMA DNIT 106/2009 - ES 

• Especificação de Serviço – NORMA DNIT 107/2009 - ES. 

 

3.1.2 e 3.1.3 - Limpeza mecanizada, incluindo estocagem do material de limpeza, 

destocamento, expurgo e limpeza da jazida: 

Os serviços limpeza superficial da área de jazida e reconformação da plataforma 

consistem em todas as operações de limpeza, destocamento, retiradas de restos de raízes 

envoltos em solo, solos orgânicos, entulhos e outros materiais impeditivos à implantação do 

empreendimento ou exploração de materiais das áreas de empréstimo. 

Entende-se por: 

Limpeza sem destocamento 

Operação de remoção total de material vegetal e da camada de solo orgânico. 

Limpeza com destocamento 

Operação de escavação e remoção dos tocos e raízes e da camada de solo vegetal. 

Solos Orgânicos 

Solos com elevado percentual de matéria orgânica, geralmente existente 

superficialmente como proteção do corpo estradal e das áreas de empréstimo. 

Áreas de empréstimo 

Áreas definidas em projeto para exploração de materiais que são utilizados na 

implantação da rodovia. 

 

– Considerações Gerais: 

Os serviços de destocamento, expurgo, limpeza e reconformação da plataforma devem 

preservar os elementos de composição paisagística, assinalados no projeto. 



 
 

 
 

 Nenhum movimento de terra deve ter início enquanto as operações de destocamento, 

expurgo, limpeza e reconformação da plataforma não tenham sido totalmente concluídas. 

São de responsabilidade da empresa contratada a manutenção e preservação dos marcos 

poligonais, de RN e de amarrações implantados até o recebimento provisório do objeto do 

contrato. 

 

– Equipamentos: 

Antes do início dos serviços, todo equipamento deve ser examinado e aprovado pela 

fiscalização. Os equipamentos básicos para a execução das operações de destocamento e 

limpeza compreendem as seguintes unidades: Serras mecânicas portáteis, Tratores de esteira 

com lâmina frontal, pequenas ferramentas, enxadas e pás picaretas etc. 

 

– Execução: 

Não é permitida a execução em dias de chuva. Inicialmente deve-se proceder a 

verificação geral, mediante nivelamento geométrico, comparando as cotas da superfície 

existente, com as cotas previstas no projeto para a camada final de terraplenagem. Segue-se, 

posteriormente, a escarificação geral da superfície do subleito obtido até a profundidade de 

0,20m abaixo da plataforma de projeto, nos segmentos em que a terraplenagem estiver 

concluída. Caso seja necessária a complementação de materiais, deve-se lançá-los 

preferencialmente antes da escarificação, para em seguida, efetuar as operações de pulverização 

e homogeneização do material. Eventuais fragmentos de pedra com diâmetro superior a 76 mm, 

raízes ou outros materiais estranhos devem ser removidos. Com atuação da motoniveladora, 

através de operações de corte e aterro, deve-se conformar a superfície existente, adequando-a 

projeto, de acordo com os perfis transversais e longitudinais. Os materiais excedentes 

resultantes das operações de corte que possuam as características que permitam a sua utilização 

em: aterros, camada final de terraplenagem ou em outras camadas do pavimento devem ser 

transportados para locais designados pela fiscalização para utilização posterior, de acordo com 

o estabelecido em projeto ou indicado pela fiscalização. Operações de corte ou aterro que 

excedam a espessura de 0,20m devem ser executadas conforme discriminado nas especificações 

de terraplenagem sendo elas: escavação e carga de material e aterro. O material espalhado e 



 
 

 
 

escarificado, após ter atingido a cota desejada, deve ser, umedecido, se necessário, e 

homogeneizado mediante ação combinada da grade de discos e operações com a 

motoniveladora. Essas operações devem prosseguir até que o material apresente visualmente 

homogêneo, isento de grumos ou torrões. 

 

– Controle e aceitação: 

As operações de destocamento, expurgo, limpeza e reconformação da plataforma devem 

ser verificadas visualmente, e são aceitas se atenderem às exigências preconizadas nesta 

especificação e forem consideradas satisfatórias pela fiscalização. O controle geométrico é feito 

com trena para verificação das larguras além do off-set. 

 

– Controle ambiental: 

Os serviços de destocamento, expurgo, limpeza e reconformação da plataforma somente 

devem ser iniciados após a obtenção da autorização para supressão da vegetação do órgão 

ambiental competente. 

- O destocamento deve obedecer rigorosamente aos limites estabelecidos no projeto, 

aprovado pelo órgão ambiental competente, evitando acréscimos desnecessários; deve ser 

suficiente para garantir o isolamento, das operações de construção e a visibilidade dos 

motoristas, com a precaução de não expor os solos e taludes naturais à erosão; 

- As áreas destinadas às atividades de destocamento, expurgo, limpeza e reconformação 

da plataforma devem ser delimitadas fisicamente, por meio de fiatas ou redes sinalizadoras ou 

material similar, de forma a orientar os responsáveis pelas atividades; 

- Nas operações de limpeza, a camada vegetal deve ser estocada sempre que possível, 

para futuro uso da recomposição vegetal dos taludes e de outras áreas, conforme a necessidade; 

- Não é permitida a queima do material removido; 

- O material originado destas atividades não pode permanecer nos locais de obras, 

devem ser encaminhados para áreas devidamente regulamentadas, como aterro classe 2; 

- O tráfego de máquinas e funcionários deve ser disciplinado de forma a evitar a abertura 

indiscriminada de caminhos e acessos, o que acarretaria destocamentos desnecessários; 



 
 

 
 

- A executante deve dispor de equipamentos específicos para trituração de restos 

vegetais de pequeno porte, galhadas e folhas; a critério da fiscalização, o subproduto gerado 

deverá ser utilizado nas adubações orgânicas previstas nos serviços de manutenção ou plantio 

arbóreo e arbustivos, nos locais ou áreas indicadas. 

– Critérios de medição e pagamento: 

Os serviços de destocamento, limpeza e regularização do terreno são medidos em função 

da área e do diâmetro da vegetação retirada. 

- É medido e pago por metro quadrado (m²), considerando a área de projeção horizontal; 

A medição de carga e transporte dos materiais resultantes da limpeza do terreno é 

aplicável quando os materiais tiverem que ser transportados para distâncias maiores que 50,00 

m, menores ou iguais a 1.000,00 m ou além de 1,00 km. 

Quando aplicável, a carga do material de limpeza é medida e paga pelo volume 

resultante do produto da superfície efetivamente limpa, pela sua espessura que não dever ser 

superior: 

- A 15,0 cm, quando se tratar apenas de limpeza sem destocamento; 

- A 20,0 cm, quando se tratar de limpeza e destocamento. 

Os serviços de trituração de restos vegetais estão inclusos nos preços unitários de 

limpeza do terreno. 

Os itens relativos à produção do meio ambiente não são objeto de medição, exceto o 

transporte, dos solos orgânicos do local da estocagem até o local de aplicação, quando 

autorizada pela fiscalização, e estiver em distância superior a 5 dam. 

Neste caso, a medição é feita com produto resultante do volume obtido na cava ou no 

corte, pela distância de transporte. Os serviços de limpeza do terreno são pagos uma única vez 

em cada local, mesmo que seja necessário repetir as operações executivas no todo ou parte. Por 

isso, os serviços devem ser executados à medida que se fizerem necessários. 

Os serviços recebidos e medidos da forma descrita são pagos conforme os respectivos 

preços unitários contratuais, nos quais estão inclusos: toda a mão de obra com encargos sociais, 

BDI, equipamentos e ferramentas manuais necessárias à retirada da camada vegetal de qualquer 

porte, galhos, raízes, seccionamento de troncos em segmentos de comprimentos menores que 



 
 

 
 

viabilizem seu transporte, limpeza, amontoamento dos materiais, carga, transporte até 50m, 

descarga e espalhamento dos materiais. 

 

3.1.4 e 3.1.5 - Escavação, carga e transporte de material de 1ª categoria: 

– Definição: 

Escavação, carga e transporte de material consistem nas operações de remoção do 

material constituinte do terreno nos locais onde a implantação da geometria projetada requer a 

sua remoção, ou escavação de áreas de empréstimo de material, incluindo a carga e o transporte 

dos materiais para seu destino final: aterro ou depósito de materiais de excedentes. 

As operações de escavação e carga compreendem: 

• Escavação, carga e transporte de material em áreas de corte até o greide de 

terraplenagem; 

• Escavação, carga e transporte de material em áreas de corte situadas abaixo do greide 

de terraplenagem no caso em que o subleito é constituído por materiais impróprios, na espessura 

fixada em projeto ou pela fiscalização; 

• Escavação, carga e transporte de material, quando houver necessidade de remoção da 

camada vegetal, em profundidades superiores a 20,0 cm; 

• Escavação, carga e transporte de material de área de empréstimo; 

 

– Materiais: 

Compreendem os solos em geral, de natureza residual ou sedimentar e seixos rolados 

ou não com diâmetro máximo de 0,15 cm. 

Em geral todos os materiais são escavados por tratores escavo- transportadores de pneus, 

empurrados por tratores esteiras de peso compatível ou por escavadeiras hidráulicas. 

 

– Equipamentos: 

Antes do início da execução dos serviços todos os equipamentos devem ser examinados 

e aprovados pela fiscalização. 

Os equipamentos utilizados são os seguintes: 

• Tratores de esteiras equipados com lâmina; 



 
 

 
 

• Escavo-transportador ou escavadores conjugados; 

• Caminhões basculantes; 

• Pás carregadeiras; 

• Motoniveladoras e escavadeiras hidráulicas; 

• Tratores para operação de push. 

 

– Execução: 

Todas as escavações devem ser executadas nas larguras e com a inclinação dos taludes 

indicados no projeto. 

A operação de escavação deve ser precedida dos serviços de destocamento e limpeza. 

A escavação dos cortes deve obedecer aos elementos técnicos fornecidos pelo projeto 

de terraplenagem e nas notas de serviço. O desenvolvimento dos trabalhos deve aperfeiçoar a 

utilização adequada, ou rejeição dos materiais extraídos. 

Apenas são transportados para constituição dos aterros, os materiais que pela 

classificação e caracterização efetuados nos cortes, sejam compatíveis com as especificações 

de execução dos aterros, em conformidade com o projeto. 

Constatada a conveniência técnica e econômica de reserva de materiais escavados em 

cortes, para execução de camadas superficiais da plataforma, é recomendável o depósito dos 

referidos materiais em locais indicados pela fiscalização para sua oportuna utilização. 

Em situações em que o nível de água se situe acima da cota do greide de terraplenagem, 

os taludes apresentem teor de umidade elevado, é necessário que se execute a drenagem 

adequada, com a instalação de um sistema de drenos profundos ou drenos sub-horizontais. A 

quantidade, posicionamento, diâmetro e comprimentos destes drenos devem ser executados de 

acordo com o projeto. Imediatamente após a conclusão da execução deve ser iniciada a 

execução do aterro de proteção de taludes de corte, utilizando-se solo superficial, argilo-

arenoso, areno-argiloso laterizado ou aqueles no projeto. 

Quando a escavação atingir o greide de terraplenagem, e os solos do subleito forem 

inadequados, isto é, constituídos por solos de expansão maior que 2%, possuírem baixa 

capacidade de suporte ou orgânicos, é necessário o rebaixamento do greide de terraplenagem 

na espessura estabelecida em projeto, ou de 60,0 cm no mínimo, ou a definida pela fiscalização, 



 
 

 
 

nos casos não previstos em projeto. As espessuras e as características dos materiais constituintes 

das camadas de aterro devem estar em conformidade com as normas do DNIT e, com as 

determinações de projeto. 

Os taludes ao final das escavações devem possuir a geometria indicada em projeto e 

superfície desempenada. 

Somente devem ser efetuadas alterações de inclinação caso novos dados geotécnicos 

justifiquem a alteração da inclinação, ou quando ocorrerem escorregamentos durante a 

execução. 

As cristas de corte e entradas dos taludes devem ser arredondadas e as banquetas, sempre 

que possível, devem possuir concordância com terreno natural, o que pode envolver escavações 

não previstas em projeto, cabendo a fiscalização autorizar estas escavações adicionais. 

Os taludes em que houver diferentes inclinações, a concordância deve ser contínua, e 

executada de modo evitar a formação de elevações e depressões. 

Desde o início das obras até seu recebimento definitivo, as escavações já executadas ou 

em execução devem ser protegidas contra a ação erosiva das águas e mantidas em condições 

que assegurem drenagem eficiente. 

Durante a execução, o executante é responsável pela manutenção dos caminhos de 

serviços sem ônus ao contratante. 

Todos os danos ou prejuízos que porventura ocorram em propriedades lindeiras, durante 

a execução dos serviços são de responsabilidade exclusiva do executante. 

 

– Aceitação: 

Os serviços são aceitos e passiveis de medição desde que sejam executados de acordo 

com esta especificação e o controle geométrico esteja dentro da faixa de tolerância permitida. 

Os serviços rejeitados devem ser corrigidos ou complementados. 

 

– Controle ambiental: 

Nas operações de escavação é exigida a adoção dos seguintes procedimentos: 

 

Nas áreas de cortes: 



 
 

 
 

 • Evitar o quanto possível o trânsito dos equipamentos e veículos de serviço fora das 

áreas de trabalho; evitar o excesso de carregamentos dos veículos e controlar a velocidade 

usada; 

• Aspergir água permanentemente nos trechos poeirentos, principalmente nas passagens 

por áreas habitadas; 

• O revestimento vegetal dos taludes, quando previsto, deve ser executado 

imediatamente após a execução dos cortes; 

• Implantar, caso necessário, sistema de drenagem provisório e de controle de processos 

erosivos, como carreamento. 

Nas áreas de empréstimo: 

• A empresa executante deve licenciar a área de empréstimo, localizada fora da faixa de 

domínio, junto ao órgão ambiental responsável, antes do início de qualquer atividade na área; 

• O destocamento e limpeza devem ser executados de acordo com as normas de DNIT, 

dentro do limite da área licenciada, e o material retirado deve ser estocado de forma que, após 

a exploração do empréstimo, o solo orgânico possa ser reutilizado na recuperação da área; 

• Não é permitida a queima da vegetação removida; 

• Deve ser evitada a localização de empréstimo em áreas com restrições ambientais e de 

boa aptidão agrícola; 

• Não devem ser explorados empréstimos em áreas legalmente protegidas tais como: 

reservas ecológicas ou florestais, de preservação cultural, ou mesmo em suas proximidades; 

• O tráfego de equipamentos e veículos de serviço deve ser controlado para evitar a 

implantação de vias ou trilhas desnecessárias; 

 • As áreas de empréstimo devem ser mantidas, durante sua exploração, 

convenientemente drenadas de modo a evitar o acúmulo das águas, bem como os efeitos da 

erosão; 

• A exploração deve se dar de acordo com o projeto aprovado pela fiscalização e 

licenciado ambientalmente; qualquer alteração deve ser objeto de complementação do 

licenciamento ambiental. 

 

– Critérios de medição e pagamento: 



 
 

 
 

A escavação e carga de material são medidas e pagas por metro cúbico (m³) do volume 

escavado, medido no corte. 

A medição dos serviços executados é realizada da seguinte forma: 

• A área da seção a ser considerada, para cálculo e medição do volume escavado, é a da 

seção medida após a escavação; 

• O volume das escavações não previstas em projeto, mas autorizadas pela fiscalização, 

é obtido através da seção medida após a escavação; 

• Quando ocorrem, em uma região, materiais de categorias diferentes, os volumes devem 

ser medidos para cada categoria, e se não for possível definir, na cava, horizontes ou linhas de 

separação entre os materiais, é feita a classificação em porcentagens dos volumes: 

• Os volumes de blocos, matacões ou fragmentos de rochas maiores que 0,50 m, isolados 

uns dos outros, são calculados considerando sua forma geométrica; 

• Blocos de dimensões menores que 0,50 m são amontoados e o volume do monte é 

obtido considerando sua forma geométrica e dimensões aproximadas, o total de espaços vazios 

no monte admitido é de 40%; 

• No caso dos blocos de dimensões menores que 0,50 m misturados com material de 

outra categoria, o volume de cada material é obtido com base na avaliação da composição 

percentual da mistura. 

• É objeto de medição a escavação e carga de material estocado, para posterior 

utilização, cujo volume é determinado através da seção transversal medida no corte, após a 

escavação. 

• A unidade de transporte de material escavado é o metro cúbico pela distância de 

transporte. 

• A distância de transporte é a menor distância real entre os centros de gravidade de 

corte e aterro ou depósito de materiais excedentes, considerando o percurso de ida e volta. 

• A menor fração a ser considerada para efeito de medição é de 10,0 dam (100m). 

• Não é objeto de medição o transporte de terra vegetal brejosa, quando a distância de 

transporte for inferior a 5,0 decâmetros; e de qualquer categoria quando a distância de transporte 

for inferior ou igual a 1,0 decâmetro. 

 



 
 

 
 

Pagamento 

Os serviços executados e medidos da forma descrita são pagos de acordo com os seus 

respectivos preços contratuais, que variam de acordo com a natureza do material escavado. 

Nos preços unitários estão inclusos: mão de obra necessária para execução dos serviços, 

com encargos sociais, BDI, todos os equipamentos e recursos utilizados na execução dos 

serviços de escavação, carga e transporte do material. 

 No preço unitário para execução de escavação de materiais de 3ª categoria, estão 

inclusos: as operações de execução do plano de fogo, perfurações, fornecimento e colocação 

dos explosivos, bem como cordel, espoleta, detonadores e todos os demais procedimentos 

relativos à segurança, isolamento do perímetro afetado pelas detonações e seu respectivo 

abafamento através de quaisquer materiais. Após as detonações, estão inclusos o término da 

desagregação e a carga do material nos veículos transportadores. 

Está incluso ainda no preço unitário, o pré-fissuramento para a conformação dos taludes 

de acordo com as solicitações de projetos. No caso de escavações em locais da região urbana 

ou de outras interferências, estão inclusos também os cuidados necessários para evitar os riscos 

de projeção dos fragmentos e propagação das vibrações sonoras e, deslocamentos de ar. 

A drenagem de área é paga indiretamente por intermédio de bombeamento de vala. 

 

3.1.6 - Transporte em caminhões tanque: 

O caminhão deverá ser abastecido com água conforme as especificações dos fabricantes. 

Será utilizado caminhão tanque com capacidade de 10.000 litros equipado com barra de 

distribuição da água para os serviços de regularização e compactação do solo. 

Todas as recomendações de transporte seguem as mesmas das citadas no item anterior 

 

3.1.7 - Compactação de aterro a 100 % proctor normal: 

A Descarga, o espalhamento, a homogeneização, conveniente umedecimento ou 

aeração, a compactação dos materiais selecionados procedentes de cortes ou empréstimos, são 

fundamentais para a construção do corpo do aterro até a cota correspondente ao greide da 

terraplenagem, destinados a substituir eventualmente os materiais de qualidade inferior, 

previamente retirados, a fim de melhorar as fundações dos aterros. 



 
 

 
 

O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas 

sucessivas, em toda a largura da seção transversal, e em extensões tais, que permitam seu 

umedecimento e compactação de acordo com o previsto nesta Norma. Para o corpo dos aterros 

a espessura da camada compactada não deverá ultrapassar 0,30m. Para as camadas finais essa 

espessura não deverá ultrapassar 0,20m. 

Todas as camadas do solo deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos 

aterros, na umidade ótima, mais ou menos 3%, até se obter a massa específica aparente seca 

correspondente a 95% da massa específica aparente máxima seca, do ensaio DNER-ME 092/94 

ou DNER-ME 037/94. Para as camadas finais aquela massa específica aparente seca deve 

corresponder a 100% da massa específica aparente máxima seca, do referido ensaio. Os trechos 

que não atingirem as condições mínimas de compactação deverão ser escarificados, 

homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente compactados, de acordo com a 

massa especifica aparente seca exigida. 

No caso de alargamento de aterros a execução será obrigatoriamente procedida de baixo 

para cima, acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que, justificado em projeto, a 

execução poderá ser realizada por meio de arrasamento parcial do aterro existente, até que o 

material escavado preencha a nova seção transversal, complementando-se com material 

importado toda a largura da referida seção transversal. 

Em regiões onde houver ocorrência predominante de areia, admite-se a execução de 

aterros com o emprego da mesma, desde que previsto em projeto, protegidos por camadas 

subsequentes de material terroso devidamente compactadas. 

Os aterros de acesso próximos aos encontros de pontes, o enchimento de cavas das 

fundações e as trincheiras de bueiros, bem como todas as áreas de difícil acesso ao equipamento 

usual de compactação, serão compactados mediante o uso de equipamento adequado, como 

soquetes manuais e sapos mecânicos, na umidade descrita para o corpo dos aterros. 

As determinações do grau de compactação (GC) serão realizadas utilizando-se os 

valores da massa específica aparente seca de laboratório e da massa específica aparente “in situ” 

obtida no campo. Deverão ser obedecidos os limites seguintes: 

a) corpo do aterro GC ≥ 95%; 

b) camadas finais GC ≥ 100%. 



 
 

 
 

A compactação será medida em m³, sendo considerado o volume de aterro executado de 

acordo com a seção transversal do projeto e os serviços deveram seguir a Especificação de 

Serviço – NORMA DNIT 108/2009 - ES. 

 

3.2 – RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS: 

 

3.2.1- Reparação de danos físicos ao meio ambiente: 

A recuperação das áreas degradadas (áreas de empréstimos e jazidas) consiste na 

recomposição da vegetação natural, correspondendo ao transporte de material estocado na 

periferia quando da exploração dessas áreas, seu espalhamento, e replantio. 

Ao terminar a exploração das zonas de empréstimos e jazidas, a Empreiteira deverá 

recompor os locais utilizados com a redistribuição da terra vegetal retirada para que apresentem 

bom aspecto. 

O material orgânico resultante da roçada manual da limpeza da faixa de domínio, de 

empréstimo e de jazidas será estocado e posteriormente espalhado sobre os taludes de aterros, 

fundos das caixas de empréstimos e de jazidas respectivamente, como medida de proteção 

ambiental. 

As áreas de jazidas e de caixas de empréstimos serão recompostas fazendo- se retornar 

ao seu interior a camada fértil ou expurgo armazenado na sua periferia. No entanto, antes do 

lançamento e regularização da camada, será feita a escarificação e destorroamento do fundo da 

cova no sentido de facilitar o enraizamento das espécies a germinarem. A reposição do material 

estocado deve ser feita na ordem inversa de sua remoção, espalhando-se primeiro o material 

proveniente dos horizontes mais profundos (C ou B) e depois o solo orgânico (Horizonte A). 

- Equipamentos 

Os equipamentos necessários à execução dos serviços serão adequados aos locais de 

instalação das obras, atendendo ao que dispõem as prescrições específicas para os serviços 

preliminares. Recomenda-se, como mínimo, os seguintes equipamentos: Trator de esteiras. 

- Execução 

O preparo e a regularização da superfície de assentamento serão executados com 

operação manual envolvendo cortes, aterros ou acertos, de forma a atingir a geometria projetada 



 
 

 
 

para cada dispositivo. Admite-se a associação de operações manual e mecânica, mediante 

emprego de lâmina de trator de esteiras adequadamente dimensionada para o trabalho. 

Os materiais escavados e não utilizados nas operações de escavação e regularização da 

superfície de assentamento serão destinados a bota-fora, cuja localização será definida de modo 

a não prejudicar o escoamento das águas superficiais. 

Controle de acabamento 

Será feito o controle qualitativo dos dispositivos, de forma visual, avaliando-se as 

características de acabamento das obras, acrescentando-se outras obras de outros processos de 

controle. 

Critérios de medição 

Os serviços conforme serão medidos de acordo com os seguintes critérios: 

Não serão medidas as áreas de empréstimos devidamente reabilitadas; 

Os materiais decorrentes das escavações e não aproveitados nos locais contíguos aos 

dispositivos deverão ser removidos; 

Caso haja necessidade de importação de solos, será medido o volume e transporte dos 

materiais efetivamente empregados. 

 
 



 
 

 
 

 
 
 
 
 

 

 
 

 

 



 
 

 
 

3.3 – DRENAGEM (OBRAS DE ARTE CORRENTES): 

 

3.3.1- Condições gerais: 

Os bueiros tubulares de concreto deverão ser locados de acordo com os elementos 

especificados no projeto. Para melhor orientação das profundidades e declividade da 

canalização recomenda-se a utilização de gabaritos para execução dos berços e assentamento 

através de cruzetas. Os bueiros deverão dispor de seção de escoamento seguro dos deflúvios, o 

que representa atender às descargas de projeto calculadas para períodos de recorrência 

preestabelecidos. Para o escoamento seguro e satisfatório o dimensionamento hidráulico deverá 

considerar o desempenho do bueiro com velocidade de escoamento adequada, cuidando ainda, 

evitar a ocorrência de velocidades erosivas, tanto no corpo estradal, como na própria tubulação 

e dispositivos acessórios. No caso de obras próximas à plataforma de terraplenagem, a fim de 

diminuir os riscos de degradação precoce do pavimento e, principalmente, favorecer a 

segurança do tráfego, os bueiros deverão ser construídos de modo a impedir, também, a 

formação de película de água na superfície das pistas, favorecendo a ocorrência de acidentes. 

Os dispositivos abrangidos por esta Especificação serão executados de acordo com as 

indicações do projeto e especificações particulares. Na ausência de projetos específicos deverão 

sem utilizados os dispositivos padronizados pelo DNER que constam do Álbum de projetos–

tipo de dispositivos de drenagem, ressaltando-se ainda que, estando localizados no perímetro 

urbano, deverão satisfazer à padronização do sistema municipal. 

 

3.3.2- Condições específicas: 

- Materiais: 
. Tubos de concreto 

Os tubos de concreto para bueiros deverão ser do tipo e dimensões indicadas no projeto 

e ter encaixe tipo ponta e bolsa, obedecendo às exigências da ABNT NBR 8890/03, tanto para 

os tubos de concreto armado quanto para os tubos de concreto simples. Particular importância 

será dada à qualificação da tubulação, com relação à resistência quanto à compressão diametral, 

adotando-se tubos e tipos de berço e reaterro das valas como o recomendado. O concreto usado 

para a fabricação dos tubos será confeccionado de acordo com as normas NBR 6118/03, NBR 



 
 

 
 

12655/96, NBR 7187/03 e DNER-ES 330/97 e dosado experimentalmente para a resistência à 

compressão (fck min) aos 28 dias de 15 MPa. 

 

. Material de rejuntamento 

O rejuntamento da tubulação dos bueiros será feito de acordo com o estabelecido nos 

projetos específicos e na falta de outra indicação deverá atender ao traço mínimo de 1:4, em 

massa, executado e aplicado de acordo com o que dispõe a DNER-ES 330/97. O rejuntamento 

será feito de modo a atingir toda a circunferência da tubulação a fim de garantir a sua 

estanqueidade. DNIT 023/2006 - ES 4. 

 

. Material para construção de calçadas, berços, bocas, alas e demais dispositivos: 

Os materiais a serem empregados na construção das caixas, berços, bocas e demais 

dispositivos de captação e transferências de deflúvios deverão atender às recomendações de 

projeto e satisfazer às indicações e exigências previstas pelas normas da ABNT e do DNIT. Os 

materiais a serem empregados poderão ser: concreto ciclópico, concreto simples, concreto 

armado ou alvenaria e deverão atender às indicações do projeto. Para as bocas, alas, testas e 

berços o concreto deverá ser preparado como estabelecido pelas DNER-ES 330/97, NBR 

6118/03, NBR 7187/03 e NBR 12655/96 de forma a atender a resistência à compressão ( fck 

min ) aos 28 dias de 15 MPa. 

 

- Equipamentos: 
Os equipamentos necessários à execução dos serviços serão adequados aos locais de 

instalação das obras referidas, atendendo ao que dispõem as prescrições específicas para os 

serviços similares. Recomendam-se, no mínimo, os seguintes equipamentos: a) caminhão 

basculante; b) caminhão de carroceria fixa; c) betoneira ou caminhão betoneira; d) 

motoniveladora; e) pá carregadeira; f) rolo compactador metálico; g) retroescavadeira ou 

valetadeira; h) guincho ou caminhão com grua ou “Munck”; i) serra elétrica para fôrmas; j) 

vibradores de placa ou de imersão. NOTA: Todo equipamento a ser utilizado deverá ser 

vistoriado, antes do início da execução do serviço de modo a garantir as condições apropriadas 

de operação, sem o que não ser autorizada a sua utilização. 



 
 

 
 

 

- Execução: 
Para execução de bueiros tubulares de concreto instalados no fundo de grotas deverão 

ser atendidas as etapas executivas seguintes: Locação da obra atendendo às Notas de Serviço 

para implantação de obras-de-arte correntes de acordo com o projeto executivo de cada obra. 

A locação será feita por instrumentação topográfica após desmatamento e regularização 

do fundo do talvegue. Precedendo a locação recomenda-se no caso de deslocamento do eixo do 

bueiro do leito natural executar o preenchimento da vala com pedra de mão ou “rachão” para 

proporcionar o fluxo das águas de infiltração ou remanescentes da canalização do talvegue. 

Após a regularização do fundo da grota, antes da concretagem do berço, locar a obra com a 

instalação de réguas e gabaritos, que permitirão materializar no local, as indicações de 

alinhamento, profundidade e declividade do bueiro. O espaçamento máximo entre réguas será 

de 5m, permissíveis pequenos ajustamentos das obras, definidas pelas Notas de Serviço, 

garantindo adequação ao terreno. 

A declividade longitudinal do bueiro deverá ser contínua e somente em condições 

excepcionais permitir descontinuidades no perfil dos bueiros. No caso de interrupção da sarjeta 

ou da canalização coletora, junto ao acesso, instalar dispositivo de transferência para o bueiro, 

como: caixa coletora, caixa de passagem ou outro indicado. 

A escavação das cavas será feita em profundidade que comporte a execução do berço, 

adequada ao bueiro selecionado, por processo mecânico ou manual. A largura da cava deverá 

ser superior à do berço em pelo menos 30cm para cada lado, de modo a garantir a implantação 

de fôrmas nas dimensões exigidas. DNIT 023/2006 - ES 5 Havendo necessidade de aterro para 

alcançar a cota de assentamento, o lançamento, sem queda, do material será feito em camadas, 

com espessura máxima de 15cm. Deve ser exigida a compactação mecânica por compactadores 

manuais, placa vibratória ou compactador de impacto, para garantir o grau de compactação 

satisfatório e a uniformidade de apoio para a execução do berço. Após atingir o grau de 

compactação adequado, instalar formas laterais para o berço de concreto e executar a porção 

inferior do berço com concreto de resistência (fckmin > 15 MPa), com a espessura de 10cm. 

Somente após a concretagem, acabamento e cura do berço serão feitos a colocação, 

assentamento e rejuntamento dos tubos, com argamassa cimento-areia, traço 1:4, em massa. A 



 
 

 
 

complementação do berço compreende o envolvimento do tubo com o mesmo tipo de concreto, 

obedecendo à geometria prevista no projeto-tipo e posterior reaterro com recobrimento mínimo 

de 1,5 vezes o diâmetro da tubulação, acima da geratriz superior da canalização. 6.5.2 Execução 

de bueiros de greide com tubos de concreto. Para a execução de bueiros de greide com tubos de 

concreto deverá ser adotada a seguinte sistemática: Interrupção da sarjeta ou da canalização 

coletora junto ao acesso do bueiro e execução do dispositivo de transferência para o bueiro, 

como: caixa coletora, caixa de passagem ou outro indicado. Escavação em profundidade que 

comporte o bueiro selecionado, garantindo inclusive o recobrimento da canalização. 

Compactação do berço do bueiro de forma a garantir a estabilidade da fundação e a declividade 

longitudinal indicada. Execução da porção inferior do berço com concreto de resistência 

(fckmin > 15 MPa), com a espessura de 10cm. Colocação, assentamento e rejuntamento dos 

tubos, com argamassa cimento-areia, traço 1:4, em massa. Complementação do envolvimento 

do tubo com o mesmo tipo de concreto, obedecendo a geometria prevista no projeto e posterior 

reaterro com recobrimento mínimo de 1,5 vezes o diâmetro da tubulação acima da geratriz 

superior da canalização. 

 

3.3.3- Medição: 

Os serviços conformes serão medidos de acordo com os seguintes critérios: 

a) o corpo do bueiro tubular de concreto será medido pelo seu comprimento, 

determinado em metros, acompanhando as declividades executadas, incluindo fornecimento e 

colocação de materiais, mão-de-obra e encargos, equipamentos, ferramentas e eventuais 

necessários à sua execução; 

b) as bocas dos bueiros serão medidas por unidade, incluindo fornecimento e 

colocação de materiais, mão-de-obra e encargos, equipamentos, ferramentas e eventuais 

necessários à sua execução; 

c) serão medidos os volumes e classificados os materiais referentes às escavações 

necessárias à execução do corpo do bueiro tubular de concreto; 

d) no caso de utilização de dispositivos pontuais acessórios, como caixas coletoras 

ou de passagem, as obras serão medidas por unidade, de acordo com as especificações 

respectivas. 



 
 

 
 

 

4.0 – CONTROLE TECNOLÓGICO: 

A contratada deverá realizar ensaios de material de jazida e de aterro, afim de comprovar 

o cumprimento dos padrões de projeto. 

Os ensaios solicitados serão de Compactação Proctor Normal, Índice de Suporte 

Califórnia – CBR e Sondagem do revestimento primário para comprovar a espessura de projeto. 

Todos os ensaios e sondagem deverão ser realizadas por laboratório ou profissional 

técnico especializado. Além disso, frisamos que o ensaios deverão ser acompanhados de ART 

e deverão ser entregues afim do recebimento das medições solicitadas. 

 
– Ensaio de Compactação proctor normal 

Este ensaio deverá determinar a densidade máxima do solo, condição que otimiza o 

empreendimento com relação ao desempenho estrutural e hidráulico. Consiste em se 

compactar  uma  amostra  dentro  de  um  recipiente  cilíndrico,  com  aproximadamente 

1.000 cm³, em 3 camadas sucessivas, sob a ação de 25 golpes de um soquete pesando 2,5 kg, 
caindo de 30,5 cm de altura. 

Para os valores obtidos traça-se a curva Densidade máxima aparente seca x Umidade 

ótima. A energia de compactação é calaculada pela seguinte expressão: 

 
Em que: 

 
E = Energia específica de compactação, por unidade de 

volume; P = Peso do soquete (kg); 

h = Altura de queda do soquete (cm); 

 
N = Número de golpes por 

camada n = Número de 

camadas; 



 
 

 
 

V = Volume do solo compactado (cm³). 

 
- Ensaio de Índice de Suporte Califórnia (CBR) 

Consiste em um ensaio para determinar a resistência à penetração de um cilindro 

padronizado com relação à penetração em uma brita padrão. 

Este ensaio deverá ser realizado em duas etapas: a primeira commaterial de jazida e 

a segunda para material aplicado na estrada após compactação. 

 
- Ensaio de Sondagem à pá e picareta 

Este ensaio comprovará junto aos órgãos fiscalizadores que a espessura de revestimento 

primário determinada em projeto aprovado foi executada. 

 

5.0 – OBSERVAÇÕES IMPORTANTES 

 Os serviços contratados serão executados rigorosamente de acordo com estas 

especificações técnicas e projeto, e nos casos não contemplados nestes, deverão atender as 

normas e especificações da ABNT. 

 Para início das etapas de serviço a fiscalização deverá ser informada pela 

contratada para prévia liberação dos trabalhos. 

 Serão de competência e responsabilidade da Construtora, todas as despesas com 

ferramentas e equipamentos durante a execução da obra. 

 Os operários deverão estar com os EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) 

adequados ao serviço que estiverem executando e, quando necessário, EPC (Equipamento de 

Proteção Coletiva) de acordo com as Normas Regulamentares. Os visitantes, também, deverão 

usar capacetes quando no interior da obra. 

 Todos os materiais serão fornecidos pela empreiteira. 

 Toda a mão-de-obra será fornecida pela empreiteira. 

 Serão impugnados pela fiscalização todos os trabalhos que não satisfaçam às 

condições contratuais. 



 
 

 
 

 Ficará a empreiteira obrigada a demolir e a refazer os trabalhos impugnados logo 

após a oficialização pela fiscalização, ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes 

dessas providências. 

 Os materiais a serem empregados deverão ser adequados aos tipos de serviços a 

serem executados e atenderem às Especificações e projeto e, nos casos não contemplados 

nestes, deverão atender às especificações da ABNT e do fabricante do material. 

 A empreiteira manterá na obra engenheiros, mestres, operários e funcionários 

administrativos em número e especialização compatíveis com a natureza dos serviços, bem 

como materiais em quantidades suficientes para a execução dos trabalhos. 

 A empreiteira será responsável pelos danos causados a terceiros, decorrentes de 

sua negligência, imperícia e omissão. 

 Será mantido pela empreiteira perfeito e ininterrupto serviço de vigilância nos 

recintos de trabalho até a conclusão e recebimento das obras por parte da fiscalização, 

cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer danos decorrentes de negligência durante 

a execução das obras, até a entrega definitiva. 

 A utilização de equipamentos, aparelhos e ferramentas deverá ser apropriada a 

cada serviço. E estes deverão estar em perfeitas condições de funcionamento. 

 A empreiteira tomará todas as precauções e cuidados no sentido de garantir 

inteiramente a estabilidade de prédios vizinhos, canalizações e redes que possam ser atingidas, 

pavimentações das áreas adjacentes e outras propriedades de terceiros, e ainda a segurança de 

operários e transeuntes durante a execução de todas as etapas da obra. 

 A estradas de acesso que porventura sejam necessárias serão abertas e 

conservadas pela empreiteira que assumirá os ônus decorrentes deste serviço. 

 Periodicamente será procedida a remoção de todo o entulho e detritos que se 

venham a acumular no terreno em decorrência da execução da obra. 

 A empreiteira assumirá inteira responsabilidade pela qualidade da obra que 

executar, a ela competirá julgar da conveniência de obter, às suas expensas, mais informações 

do subsolo. 



 
 

 
 

 A existência de fiscalização, não exime a responsabilidade integral, única e 

exclusiva da empreiteira, para com os trabalhos e obras a serem executadas, nos termos do 

Código Civil Brasileiro. 

 A empreiteira deverá permitir a inspeção e o controle por parte da fiscalização, 

de todos os serviços, materiais e equipamentos, em qualquer época e lugar, durante a execução 

das obras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6. ANEXOS 

 

 


